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O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

No início do corrente ano de 2017, foi aplicado um conjunto de 10 multas aos CTT por

incumprimento do contrato de prestação do Serviço Universal Postal, que ascenderiam a mais

de 150 mil euros, segundo informação do Ministério do Planeamento e Infraestruturas.

Ainda segundo a comunicação social à data, estas multas resultaram de um processo de

contraordenação instaurado já em 2014 pela Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM)

ao prestador do Serviço Postal Universal, os CTT, “por incumprimentos relativos à densidade da

rede postal e às ofertas mínimas de serviço”.

Importa pois saber se a empresa tem estado a cumprir de forma adequada o estipulado na Lei e

nas Bases da Concessão, e se está reposta a normalidade no cumprimento das obrigações de

serviço público em matéria de densidade da rede postal e ofertas de serviços mínimos, numa

altura em que o agenciamento de postos de correios parece ser crescente e o encerramento de

Postos dos CTT parece continuar.

Face ao exposto, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os

deputados abaixo assinados do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata vêm endereçar

as seguintes questões ao Ministro do Planeamento e das Infraestruturas, através de V. Exa:

1 – Confirma que os Correios estão atualmente a aumentar o agenciamento de novos postos e a

fechar balcões da sua rede tradicional?

2 – Como avalia o grau de cumprimento atual dos CTT relativamente à Lei, às Bases da

Concessão e em particular à prestação do Serviço Universal que lhe está cometido?

Palácio de São Bento, 11 de outubro de 2017
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____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.


	topmostSubform[0]: 
	Page1[0]: 
	Requerimento[0]: 
	txtRequerimento[0]: 
	txtNrRequerimento[0]: 
	txtLegRequerimento[0]: 
	txtSessaoRequerimento[0]: 
	txtTipoRequerimento[0]: 

	Pergunta[0]: 
	txtPergunta[0]: X
	txtNrPergunta[0]: 109
	txtLegPergunta[0]: XIII
	txtSessaoPergunta[0]: 3

	ColunaMesa[0]: 
	txtDataMesa[0]: 2017-10-18
	#field[1]: 

	Assunto[0]: 
	txtAssunto[0]: Situação nos Correios de Portugal.
	txtDestinatario[0]: Min. do Planeamento e das Infraestruturas

	txtTexto[0]: 
	txtAutor[0]: 


		2017-10-11T18:18:45+0100
	António Costa Silva (Assinatura Qualificada)


		2017-10-18T15:46:19+0100
	Idália Salvador Serrão (Assinatura Qualificada)


		2017-10-18T15:56:31+0100
	Florinda Veiga (Assinatura Qualificada)


		2017-10-11T18:18:50+0100
	Unknown signer 985dd6825862bdadb6aefd17a0c48d9b4aefb552


		2017-10-18T15:47:44+0100
	Unknown signer 19d0ead35c0c9b49d1a71a2e5c107d1d501b135b


		2017-10-18T15:56:35+0100
	Unknown signer 07178e57bc44128122176e7735d0b3bc21e50cfb




